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POLÍTICA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NOS PLANOS DE EDUCAÇÃO1 

Marlúcia Lima de Sousa Meneses
2
 

RESUMO 

Este texto apresenta, por meio de estudo documental, a situação do  Programa Nacional  de Alimentação 
Escolar (Pnae),reconhecendo importância como política desenvolvida nas escolas públicas brasileiras ,atende 
toda a Educação básica.Nesse sentido,temos como objetivo verificar  da alimentação escolar no contexto dos 
documentos legais, como a Constituição Federal e os Planos de Educação. Concluímos que os documentos 
legais asseguram o direito de usufruir de uma escola de qualidade,para sua concretização precisamos exercer 
o controle social. 

Palavras-chave: Financiamento. Alimentação escolar. Política educacional. 

INTRODUÇÃO 

O direito a alimentação é garantido na Constituição Federal de 1988, seguida nos 

Planos de Educação Nacional, estaduais e municipais. Diante de sua relevância social tem 

sido reformulada de acordo com resultados das pesquisas realizadas por diversos órgãos, 

como função o controle social e a fiscalização motivo de vários em bate que nos leva a 

perceber as dificuldades de efetivar tais direito.Desta forma, o estudo tem como foco o 

programa de alimentação escolar (Pnae) que apesar de referenciado nos marcos legais tem 

sido debatido por várias  pessoa. O Plano Nacional de Educação e Plano Estadual de 

Educação do Piauí apresentam em suas metas assegurado o direito do estudante a várias 

políticas assistenciais 

Nesse sentido, temos como objeto o Programa de alimentação escolar, verificar a 

situação o referido programa no contexto dos documentos sistematizados. Para alcançar os 

objetivos propostos buscamos através de documentos e livros argumentos que tratem da 

política de alimentação escolar 

Segundo a meta do Plano Nacional de Educação (PNE) e Plano estadual (PEE/PI),os 

programas e projetos devem garantir não só o acesso mais também a permanência do 

estudante na escola com as condições necessárias  para atingir tais objetivos.Portanto , são 

essenciais que atendam com qualidade todos os estudantes .A alimentação é ofertada em 

                                                           
1
 Esta pesquisa é um resultado parcial da investigação que tenho desenvolvido sobre o Pnae  no Piauí, sendo apresentada 

neste evento com o propósito de socialização e troca de informação sobre as políticas educacionais desenvolvido em nosso 

país. 
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toda Educação básica (BRASIL,2015). O Programa de Alimentação escolar (Pnae) é 

considerado o maior do mundo (FNDE, 2018), percebe-se na cobertura e no longo período 

de sua existência. 

Quanto mais avança no atendimento mais surgem mais reclamações e denúncias, 

veiculadas pelos meios de comunicação sobre desvios de recursos para aquisição dos 

produtos, sobre a incipiente qualidade da merenda e sobre as limitações da ação estatal no 

setor (MOTA, 2017). 

Ainda sobre de irregularidades no programa recentemente foi divulgado na imprensa 

irregularidades na merenda escolar, o Tribunal de Contas da União identificou os seguintes 

problemas:, a falta de nutricionista,cardápios inadequado,falta de refeitório,eternização dos 

fornecedores,considerado a ausência de prestação de contas de muitas escolas como mais 

grave.(PASSOS,2018) 

Desta forma, percebemos as dificuldades para atingir as metas previstas nos planos 

precisam ser fiscalizadas. Corroboramos com os dados apontados pelo TCU, no que se 

refere aos valores que são insuficientes como veremos a seguir: 

Tabela 1: Valores per capita do Pnae na rede estadual do Piauí - 2017 

Etapas Pnae /2017 Estado Total 

Escolas Regulares Fundamental e Médio R$ 0,36 R$ 0,04 R$ 0,40 

Educação de Jovens e Adultos R$ 0,32 R$ 0,08 R$ 0,40 

Escola de Tempo Integral R$ 1,07 R$ 1,63 R$ 2,70 

Escolas Agrotécnica R$ 1,07 R$ 3,63 R$ 3,63 

Fonte: FNDE (2017) e SEDUC /PI (PIAUÍ, 2017). 

Como observamos a contrapartida do Estado para as escolas de tempo integral é 

significativa, permite, com isso, as condições para aquisição dos alimentos. No entanto, para 

o Ensino Regular e para o EJA, o valor da complementação é simbólico, representando 

11,76% e 21,56% do total, respectivamente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância do Programa de alimentação escolar ,assim como outros devem 

proporcionar as condições de permanência do estudante na escola, através da alimentação 
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saudável estará consumindo os nutrientes necessários para o desempenho escolar.  

Desta forma, concluímos que os programas desenvolvidos nas escolas, precisam de 

um acompanhamento e controle social.As condições estruturais e alimentares dos 

estudantes requer uma firmeza no que tange a aplicação de recursos corretamente. 
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